
(ASSEMBLEIA NACIONAL] 
A influência do dr. Melo e Castro 
nos deputados 
da presente legislatura 
posta em relevo por Miller Guerra 

Foi dedicada à discussão na 
generalidade da proposta de 
lei acerca do Registo de Iden­
tificação o período da ordem 
d-0 dia da sessão de ontem da 
Assembleia Nacional, no qual 
Intervieram apenas os deputa­
dos Alberto de A.tarcão e Cor­
reira da Cunha. 

Antes da ordem do dia usa­
ram da palavra os deputados 
Luzia Belja, Miller Guerra, 
Eleutérlo de Aguiar e Pinto 
Castelo Branco. 

Ao dar conhecimento do ex­
pediente, o secretário João 

1 Serras Pereira referiu-se a tele­
gramas de familiares de pre­
sos políticos pedindo uma 
amnistia, a propósito da festa 
do Natal. 

Responderam à cham'<lda 73 
deputados. 

Na aua intervenção em ho­
menagem à memória do dr. 
Melo e Castro, disse o del)U­
tado Miller Guerra: 

«Depois da ho=agem que 
o sr. Presidente da Assem­
bleia Nacional e o deputado 
Albino d-Os Reis prestaram à 
memória do Dr. José Guilher-

' me de Melo e Castro, tal~ 
as pa,lavras que vou proferir 
se dispensassem. 

Porém, a amizade que me 
Ji,gou ao Dr. Melo e Castro 
durMJte quarenui anos, o 
apreço em que tinha as suas 
qualidades de homem e de 
polltico, a influência c:,.ue em 
mim e'l(erceu na resolução de 
me canc:Lldata<r a deputado, a 
convivéncia assídua que man­
tivemos .no perfodo eleitoral 
ô.e 1969, tudo isso e o desejo 
de manifestar publicamente 
os meus sentimentos pe.ra 
com esta figura nac,onal, tu­
do isso, repito, impeliu-me a 
descrever perante V. Ex.•, 
senhor Presidente e senhores 
deputados, alguns aspectos do 
espírito, da obra e da vida 
âo meu grande e iinesquecí­
vel amigo. 

Retratar uma personalidade 
rica e multiforme, não é paira 
u ll)'inhas forças. Por isso, 
restrinjo-me a dois aspoctos 
da actividade do Dr Melo e 
Castro que me parecem de 
mruor relevo: um respeito à 
Saúde e . Assistêm;ia Social, 
outro ao seu papel de diri­
gente da União Nacional. 

O interesse pela polític.i so· 
cial revelou-se muito antes 
de asce11der ao cargo de sub­
secretário de Estado da As­
sistência, em 1954. Logo nas 
primeiras intervenções na As­
sembleia, ocupou-se da saúde 
pública, da assL~tência e da 
previdên.::ia social, havendo 
sido relator da Comissão par­
lamentar de Trabálho, Assis· 
téncia e Previdêno:a». 

4t APONTAR O ERRO 
E O REMt D/0 

E prosseguiu: 
«O · ponto para que preten­

do chaima,r a atenção sobres­
sai na sua intervenção de 
1950, ao comen tar •O plano 
geral da organização hospi­
talar• , mas foi nos anos se­
guintes, designadamente co-

mo subsecretário de Estado, 
que deu rigor às suas concep­
ções dos serviços médicos, 
hospitalares e médico-sooiais. 
Com a convicção· e a tenaci­
dade que punha em tudo 
quanto lhe parecia útil e jus­
to, defendeu a coordenação 
da Saúde com a Previdência, 
como os factos impunham e 
a lógica pedia. Durante os 
quatro anos de governo não 
se cansou de tentar persua­
dir quem tinha o poder de 
decisão e de comando, das 
vantagens de LJlJ medida. 
C-Onquistou numerosos adep­
tos, médicos, admin-i stradores, 
professores universitários, aJ. 
g1.m5 homens públicos, mas 
os detentores do poder, r~ 
, i s tiram pertinazmente e, 
como é de es-perar, venceram. 

Em 1961, novamente na 
As.9a!Tlbleia Nacional, volta ao 
assooto, afinnando que o noo­
so seguro social, «contra evi­
dências de ordem económica 
e técnica, funciona descoorde­
nado da assistência, o que 
aoeotua a ineficácia do sist& 
ma geral de protecção social, 
encarece oo seus custos no 
ç_ue respeita à protecção sa­
nüária e não pennite que 
os serviços desta cheguem a 
ser definidos com coerência». 

Não se limitou a aponta,r 
o erro, indicou também o 
remédio que consistia na cria­
ção de «um departamento 
g o v e rnamentaJ resJ}Ollsável 
por toda a política e toda a 
administração da saúde», re­
matando com a observação 
que resumia o estado dos 
s e r v iços médico-sa.nitários: 
•Nem ternos medicina livre, 
nem temos medicina organi­
zada, nem articulação coeren­
te de uma e outra; temos 
mal-estar dos médicos a gen& 
ralizar-se e temos também 
mal-estar contra os médicos•. 

Assim caracterizou o Dr. 
Melo e Castro a situação de 
1961. 

Quem havia de dize; que 
este juízo sombrio , com pou­
cas modificações, se ap.Jicava 
perleitame:ite à situaçi\o de 
1972? 

O Ministério da Saúde, 
prossegue o Dr. Melo e Cas­
tro, tal como foi oriado, não 
corresponde às necessidades 
citadas: «Não lhe foram da­
dos novos meios de acção que 
não tive~e o extinto subse-

CASA DE RFPOUSO 
DOS ALFAIATES 
DE- PORTUGAL 

Reune-i,e 'lOJe, pelas 20.30, 
na Rua Passos Manuel, 83, 2.º 
Esq.•, a assembleia geral ordi­
nária das Casas de Repouso 
dol:, Altaiates de Portugal, para 
apreciação e votação do orça­
mento para 1973 e eleição dos 
corpos gerentes para o pró­
ximo ano. 

cretariado. Não [oi estabel• 
cido, superior a ele e ao M~. 
nistério das Corporações, UI1l 
dispositivo de articulação en­
tre a assistência e a pmidên-

cia - que devia ser ~i­
nistério de coordena .dos 
assuntos sociais•. 

• SOLUÇÃO . l M p'i . 
FEITA E FORA DE 
TEMPO 

Continuando, disse: 

~Tardfamente, muito tardi• 
mente, estabeleceu· se ena 
1970 e coordenação dos Mi­
nistérios das Corporações • 
da Saúde, nomeando um Mi­
nistro das Corporações e Saú­
de, o que corresponde, equ 
parte, mas só em parte, àa 
ideias do D.r. Melo e Castro. 
A solução, porém, e imper,. 
feita e foi adoptada fora d9 
tem:Po, O que há doze anaa 
era uma medida Justa e r~ 
lativamente fácil de executar, 
encontra agora obstácuk• 
enormes. A Previdência de­
senvolveu-se, fortificou-se, isto 
é, tornou-se um organismo ~­
tenso, poderoso, e talvez inex­
pugnável. Os hospitais não 
progrediram; pe.lo contrário, 
os hospitais cent1-a1s têm ~ 
caído. 

Parece que a fórmula de 
coordenação VJgente, não ~ 
solve as dificuldades de hoje, 
embora tivesse podido resol­
ver as do passado. Presen~ 
mente é de crer que seja pre­
ciso procurar outro modo àe 
corrigir o mao funcionamen,. 
to dos dois importantes seo, 
tores da Aàmilni·stração Pú­
blica. 

Entretanto contmuamo:c. à 
espera - até ç_uandot 

Da acção do Dr. Melo e ~ 
tro na presidência e, depois, 
na vice-presidência da Comis­
são Executiva da União Na­
cional, direi pouco, apenas o 
bastante para relembrar um 
notabilissqmo passo da sua 
vida que a fraca memória d~ 
homens pode esquecer. 

Era seu costwne dividir o 
regime s::tla7.arista em três 
períodos: o primeiro, que ele 
hiperbolicamente chamava he­
róíco, ia até à guerra de Es­
panha; o segund-0, tle consoli­
dação, até à iruerra mundial; 
o terceiro, denominava-o de 
estagnação. 

Não irn:porta de momento 
discutir este modo ~ ve:r, so­
mente aludo a ele porque a1u· 
da a explicar II biografia p-0Ii­
tic.a do Dr. Melo e Castro que 
foi partidário fervoroso do 
Dr. <;,aJazar durante muno 
1001po e admirador de~alenta­
do na última dn.ena d<: anos. 

A inércia dos negócio! pú­
blic05, desja.nadamente 110 

campo <la &hcação e da Sau­
de, a falta de imJ.)'1.1-!1;0 e c.le 
crença iun<la no n:.!!w, ,, 
rigor despropositado da ceo­
s-ura e do aparelllo repressi· 
vo, minaram a contiança do 
Dr. Melo e Castro nas vir­
tualidades de um governo au-

(Continua na 10.• pág.) 
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torit.árío, pouco capaz de re­
solver os problc,mas nacio­
nais. A comparação coro os 
povos que progridem man­
tendo as liberdades i:>úblicas, 
aoafa:vam-lhe a ca.da passo as 
,rnt jg1a5 certezas.• 

e DO MARASMO 
A ílBERALIZAÇÃO 

Miller continuou, afirmando: 

Preocupava - o sobretudo a 
sucess·ão do ·· Dr. Salaza:r e, 
como tantos oul'ros, cuidava 
que o regi)me findaria com o 
Presidente do Conselho Eim 
1%6, nesta Casa e nesta· sala, 
proferiu tl!Il1 disaurso que in­
comodou a fala,nge integrista, 
no qual indk'ava a necessida­
de de «afeiÇOar os mecanis­
mos da governação - polí­
ticos e adrninistrativos ~ de 
modo que o País possa prn­
gredir à medida do t€Jffipo 
presente•; e, logo a segufr; 
proo;'Sava o seu pensamento, 
aludindo à necessidade ·de 
uma vida política represen ta­
tiva, à participação do maior 
n úmero 1ia,s tarefas do Gover­
no, que a todos dizem res­
peito. 

Erh tais cirouostâ.ncias e lu­
gar, não era possível ir mais 
longe. Toda a gente enten­
deu, mas a maioria. dil'~gente 
não gostou. 

De ontão para cá a atitude 
do Dr. Melo e Castro conser­
vou-se a mesma, depositando 
ca,da vez mais esperanças 00 

termo do longo - do <lema: 
siadamente longo - governo 
do Dr. Salazar, embora man• 
tivesse até ao fim da vida o 
respeito e a aclmkação pelo 
governante que considerava 
politicamente eiotinto. 

Eis porque saudou a mu­
damça do Governo em 1968, 
que ele esperava fosse tam­
bém do regime ou, pelo me-

Tribunal Cível 
da Comarca de Lisboa 

1." VARA 

ANúNCIO 

Através uns autos de exe­
cUção ordinária (hipotecária), 
vendentes na t.• secção da 
1.• vara dvel da comarca ele 
Lisbo!l, que a Caixa Sindica: 
de Previdência do Distrito de 
Braga move contra Albert-, 
da Silva Martins, chefe dos 
Serviços de Sec."'etaria do Sin­
dicato NacioI1!1l dos Operá-
1ios da In,lústri..1 Têxtil do 
Distrito de Braga e contra 

Através dos autos de exe­
Macha.do, funcionária do Pos;. 
to n.• 120 da Federação das 
Caixas de Previdência e Abo­
no de Família, ambos resi­
dentes na Avenicfa Cónego 
Gaspar Estaço, n.0 440, em 
Guimarães, correm éditos com 
a dilaç,ão de 20 dias, a con­
tar d-:t segunda publicação 
deste anúncio, citando os cre­
dores desconhecidos dos exe­
cutados para, no prazo de 10 
dias, que começa a correr 
depois de findo o dos éditos, 
virem é execução deduzir os 
seus direitos, nos termos do 
ar t.0 865.0 do Código de Pro­
cesso Civil e desde que go-
7,em de goarantia real sobre o 
prédio penhorado ao,s mesmos 
executados e situado na co­
marca de Guimarães. 

Lisboa, 22 de Novembro de 
1972. 

O Co11regedor Auxiliar 

Si/vino Alberto Vila Nova 

O Escrivão de Direito 
João Alves 
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nos, que p-r,;:,paras,e as condi­
ções para i.sso. O seu desejo 
era que uma ·nova vida come­
çasse, uma vida política eu­
ropeia, como ele d•':r.ia. 

Ou2,se todos os depu,tados 
da presente legislatura senti­
ram, directa ou indirecta­
mente a influência · do Dr. 
Melo e Castro que atingiu o 
au;i,e no período eleitora, de 
1969. Não é preciso historiar 
os ai:ontoc1rnenios cl ,·~sa er1JO· 

ca inquoieta da nossa estreita 
,·:da públ!ca. Viu-~:c então 
corrio e t\llLu~1::iMnci c •.> iJri!.t10 
ck urm 'h=eim dinwrniza e dá· 
sontido às Tde1as, às aspira­
ções e ;ts vontades que anda­
vam dispersas, espe,rando por 
um a-cono. Ao .m.a.rasmo po­
lítico sucedeu - por bem 
:pouco rompo, infelizmente -
o fervilhar das iniciativas em 
tomo .da ide;a nuclear de li­
beralização. A um horizonte 
fechado, a uma 90cieda<le 
bloqueada, . a urna ideologia 
veliha a'Pontava-se (finalmen­
te!) a saída e o a lvo.• 

8 ILAQUEADA A COR­
RENTE LIBERALI­
ZADORA .. . 

E a termoinar: 

«Decerto que a liberaliza­
ção de pe<r si era um p110,gra­
m.a in;;ituficicnte, mas era o 
passo i.ndispe".ls:ível para sa­
oudir os obstáculos que fre­
navam a evolução para um 
regime respeitador das liber­
dades e das i n.sti tuiçõe.s de­
mocrá ti-cas. 

Porém, os factos foram de­
moostrando que a decantada 
liberalização era ilusóiia, que 
!;):-adualmente as tendências 
anti-evokttivas renasciam, .ila­
ç,ueando a corrente liberali­
zaidora. A censura à palavra 
oral e escrita e à <imagem; o 
a,ntigo e insuportável autori­
tarismo; a fascinação <lo pas­
sado, sepultaram os anseios 
criadores suscitados pela mu­
dança .:le Governo. 

Valeu a pena tanta cansei­
ra para ohegar a este resulta­
do? O Dr. Melo e Castro <li· 
zia que sim, porque se mani­
festaram teodênciars que ja­
ziam abafadas, porque se li­
bertaram energias adonneoi­
das, porque se abriu o cami­
nho à iniciativa política, por­
que se clarificaram algumas 
posições. Porque, acresceOJta­
nros nós, se demonstrou a in­
capacidade do regime de se 
reformar politicamente.» 

• DIÁLOGO 
Enquanto o professor Mil· 

ler Guerra usava da palavra 
(na parte final do seu discur• 
s:> em que se referia ao esboço 
de liberalização do regi.me) 
pediu para intervir o deputado 
Cazal Ribeiro, intervenção que 
deu margem ao seguinte diá· 
logo: 

- Cawl Ribeiro: Eu real­
mente não fazia tenção de in­
tervir, porque V. Ex.• está a 
presta.r ltome11age111 a um co­
lega nosso que faleceu, e que 
toda a gente, todos os cole­
gas nossos, seja qual for a 
sua forma de pensamento la­
mentam, porque era uma pes­
soa que realmente serviu o 
P~!J, em várúM oircunstân­
ciãs e, consequentemente, di­
gno de todo o respeito e de 
toda a consideraçào - e até 
saudade; mesmo até por par­
te daqueles que não tinham, 
como no caso de V. Ex.•, la­
ços de amizade. 

Mas parece-me, apesar de 
mio querer prolongar dema­
siadamente a minha int erven­
ção, que V. Ex.• está a apro­
veitar uma circunstância. de 
luto para a Assembleia Nacio-
1w'i, para fazer uma série de 

afirmações que realmente me­
receriam uma resposta dife­
rente daquela que eu es/011 
dando. 

Portanto, faço tenção ele res­
/Jortder a V. Ex.•, o mais bre­
ve passivei. Queria em todo 
o ca.o, dizer isco: 

li. Ex.• falou no falso con­
ceito de libe1·dacle. E eu ver­
gunto o segui11te: V. Ex.• que,· 
rna,is liberdade do que aquela 
que 11ós vivemos neste ~no­
mento, quando se permite, por 
exemplo, a rnída dé um -li­
vro ignóbil, c.'zamado «Dinos­
sduro Excelentíssimo»? 

V. Ex.• quer nwis Ubetc/11-
cle do que aquela que se pas­
sa por exêmplo, em Moçam­
bique, qua,ulo se publica um 
livro de um culvogaclo muito 
conhecido na•quela prnvin:cia 
em guerra, em · qu.e se fazem 
afirmações ofensivas à digni­
dade do Sr. Preúclente do 
Conselho e do Sr. Presidentê 
da República?. 

O livro varece que está apre.­
c11dido, mas não está avreen­
dido o autor! 

V. Ex! quer mais t.iberda­
de ai11da, sr. deputado? 

- Miller Guerra: Sr. Cazal 
Ribeiro, tenho Pf? lla do · mo­
mento ser de prestar homena­
gem a .um dep11taclo meu ami­
go ... 

- Cazal Ribeiro: -- Pois eu 
também! 

- Miller Guerra: Pois eu de­
sejava responder a V. Ex."' ... 
Digo apenas duas palav1·a-s: 
em primeiro lugar, V. Ex.• 
insinuou que eu estava apro­
veitando u 111 a circunstârw:a 
solene .. . 

- Cazal Ribeiro: - Descul­
pe sr. deputa.do, não insinuei, 
afirmei!' 

-Miller Guerra: Afirmou? 
- Car;l'l Ribeiro: - Afirniei! 

Afirmei! 
- Miller Guerra: Af,irmou! 

Ainda pior! Pois afirmou que 
eu estava servihdo-me da cir­
cunstância de estar prestan­
do homenagem a um amigo 
e a um deputado, qtte foi um 
se,·viclor da Nação, como V. 
Ex! disse, para dizer, não 
sei o quê... enfim... que V. 
Ex.• entende não estar certo. 

- Cazal Ribeiro: - V. Ex.• 
não sabe o que estava a dizer, 
mas eu séJÍ, sr. deputado! 

-Miller Guerra: Não é isso! 
Não é isso sr. deputado! Sei 
o que digo! 

-Miller Guerra: Dá-me li· 
cença? Se vamos nesse tom, 
então respondo! 

- Cazal Ribeiro: - E wmt 
ameaça, s r . . deputado? tt uma 
ameaça? 

- Miller Guerra: 11, é! 
- Cazal Ribeirn: - O sr . 

não me ameace, que eu não 
tenho medo! Nunca tive me­
elo nenhum de ameaças! 

-Miller Guerra: Ora então 
vamos lá, sr. Cazail Ribeiro. 
O Sr. falou em liberdade, não 
foi? 

- Cazal Ribeiro: - Pois foi/ 
- Miller Guerra: E lamen· 

tau que um livro chamado 
«Dinossauro» tenha circulado, 
não é verdade? 

- Cazal Ribeiro: - E, é! 
- Miller Guerra: Eu, por 

mim, tomara que houvesse 
muitos «Di1wssauros» e mui­
tos livros, que oirculassem 
livremente, que o espírito 
português não estivesse amor­
dassado, corno tem sido há 
tanto temvo com uma censu­
ra que tem, inclusivamente, 
apreendido livrns de deputa· 
dos! 

- Cazal Ribeiro: - Mesmo 
quando se insulta a memória 
duma, pessoa que serviu a Na­
ção? V. Ex.• acha bem? 

- Miller Guerra: Sim, se­
nhor. Em segundo lugar, V . 
Ex.• diz que há muita Liber-
dade. · 

- Cazal Ribeiro: - Eu não 
disse que havia muita liber­
dade. 

-Miller Guerra: Não? Bom/ 

Então há panca. 
- Cazal Ribeiro: - Disse 

que havia a suficiente para 
est_as publicações. 

- Miller Guerra: Entüo, se 
/zá vouca , estamos de acordo. 

- Cazat Ribeiro: - Não me 
parece que haja assim uio 
pouca, mas não haverá poss't­
velme11te tanla quanta V. Ex." 
queria, 

- Miller Guerra: n verdade. 
E também não há tão pouca 
como V. Ex! desejava. 

- Caza/ Ribeiro: - V. Ex.• 
ainda se há-de arrepender, 
tanto .como eu. d.as liberdades 
que por aí andam. 

- Miller Guerra: Bem, sr. 
cleaputado Cazal Rib.eiro, noú-
1-ra . ocasião,' qua,:iclo V. Ex.• 
falar, terenw. ensejo .. de pro· 
íongar este diálogo tão agra­
dável. 

e O ESTATUTO -
DE VERDAiDEIRQS 
CIDADÃOS 

O deputado CoITeia da 
Cunha afirmou no fünal da 
sua lntervençã11 acerca da 
proposta de lei sobre o Registo 
Nacional de Identificação: 

«Como imaginar uma políti­
ca r,rog::2t1uada de ensi.no de 
sa,úde, de p·revidência, ' de 
obras públicas ou até mesmo 
uma campanJ1a eleitora.! col!l­
duzida dentro dos preceitos 
legais, se não for conhec1da, 
com grande aproX'Ímação, a 
impla1ntação espaoia1 da ,nos·sa 
população? f'. eividente que 
seriá esta a deterrn.inar, e,m 
larga med1da, tudo o que 
res,pei!a ao ordenamento do 
território, uma vez que as 
áreas mais pobres repelem a 
população? .e. evidente que 
c,in muitos ca,sos, contrariar 
essa tead.ência. Os investi• 
mentos públicos devem ser 
condidon«dos por uma pre­
\•ilsão, a médio J>tazo, da ovo­
lução poµulacionai para que 
não faltem nas áreas con­
gestionadas e não stllrjam 
ina1s áreas deprimidas como 
marcos aberrantes de uma 
ocupação humana c;,ue não 
pode mbsistir. 

Pois bem, esta programa­
ção dais várias políticas que 
interessam o sector público 
e se intei::petIJetraun tão ,pro­
fundamente, só poderá ser 
feita se soubermos, em cada 
momento, quantos somos, on­
de estamos, o que fazemos 
e, s,e possível, o que quere­
mos ser. 

f'. por isso que acolho esta 
iruiciativa com· ta,nto alvoroço. 

Rio-me dos teóricos que 
receiam doopersonaliza·r o in• 
divfduo quando nwica se in­
teressaram em ver . em cada 
um dos seus irmãos autên­
ticas pessoas de direi-to; rio­
·rne quando me falam no re­
ceio de devassa da vida pri­
vada quando tantos de nós 
readizaimos essa vida em bar­
racas e alojamentos oru:le 
cam.peia a promisouipade. 

Perante o cérebro electró­
n:JCO do computador, cego 
corno a justiça do Ministério 
que o alberga, vamos passar 
a ser todos iguais corno so­
mos, na realidade, ao náscer 
e ao morrer e nas necessida­
des vitais que caracteiizam 
todo o ser humano. 

.e. sob o s1g;no da justiça, 
meus senhores, çrue vamos 
passair a pagar os nossos im­
postos; a prestar contais de 
todos os actos importantes da 
noosa vkla de relação; a fi­
gurar iinclus'.Né nos cadermos 
de recenseamento eleitoral. 
Só assim ganhm·emos o esta­
tuto de verdadeiros cidadãos. 
A que mais poderão aspirar 
todos os homens de bem que 
se preoou,pam com o destino 
do país, a sorte dos se,ucs 
semelhantes e nada têm a es­
conder•? 

1Ce1•sihllc11 ------ ---


